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DECRETO-LEI N.° 109-A/2021,
DE 07 DE DEZEMBRO

ACTUALIZA AS REMUNERAGOES DA ADMINISTRAGCAO PUBLICA E AUMENTA A
RESPETIVA BASE REMUNERATORIA

Com este diploma o valor da remuneragdo base praticada na Administragdo Publica é
actualizado para o valor da retribuigdo minima mensal garantida para 2022: 705,00€.

O valor dos montantes pecuniarios dos niveis remuneratérios da tabela remuneratéria Unica,
aprovada pela Portaria n.° 1553-C/2008, de 31 de Dezembro (actualizada pelos Dec®-Lei
n.°s 10-B/2020, de 20 de Margo e 10/2021, de 01 de Fevereiro) é actualizado em 0,9 %.

As remuneragdes base mensais existentes na Administragdo Publica sdo actualizadas em
0,9 %.

Sempre que das tabelas remuneratérias aplicaveis a carreira, & categoria ou ao contrato
decorra uma remuneragéo base inferior a 705,00€, é este o montante que o trabalhador tem
direito a auferir, sendo colocado na posi¢éo remuneratéria correspondente.

Para efeitos deste diploma, a referéncia a «remuneragédo base» corresponde ao periodo
normal de trabalho e em regime de tempo integral.

Com a aplicagdo do disposto neste diploma o trabalhador mantém os pontos e
correspondentes mengdes qualitativas de avaliagdo do desempenho para efeitos de futura
alteragdo de posicionamento remuneratério.

O disposto neste diploma é aplicavel aos trabalhadores da Administragdo Publica com
contrato de trabalho celebrado ao abrigo do Cédigo do Trabalho que exercem fungées nos
gabinetes de apoio dos membros do Governo e dos titulares dos 6rgdos da administragéo
direta e indireta do Estado, nos 6rgédos de governo proprio, nos servigos da administragéo
regional e da administragdo autarquica, nos 6rgaos e servigos de apoio do Presidente da
Republica, dos tribunais e do Ministério PUblico e nos respetivos érgéos de gestéo e outros
6rgdos independentes, nos 6rgdos e servicos de apoio a Assembleia da Republica, nas
entidades administrativas independentes com fungdes de regulagéo da atividade econémica

dos setores privado, publico e cooperativo e Banco de Portugal.

O disposto neste regime é ainda aplicAvel, com as necessérias adaptacdes, aos
trabalhadores que exercem fungdes nas empresas publicas do setor publico empresarial
que ndo sejam abrangidos por instrumentos de regulamentacéo coletiva de trabalho em

vigor.

Este diploma produz efeitos a 01 de Janeiro de 2022.

As publi jes da FMS - iedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu contetido
nao é vinculativo, ndo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relacéo entre Advogado e
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